
O que é política pública para o campo do 
Direito?

Essa é uma pergunta que os colegas do 
Ministério Público se fazem num esforço 
necessário e cada vez mais premente de 
aproximação. Eu, pessoalmente, gosto de 
invocar – para abordar juridicamente o 
conceito de política pública – o artigo 6º do 
Decreto-Lei nº 200/1967, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de as atividades da 
Administração Federal obedecerem aos 
princípios fundamentais do planejamento, 
coordenação, descentralização, delegação de 
competência e controle.

De uma forma muito simples e didática, é 
possível extrairmos o conceito de políticas 
públicas, em sua perspectiva cíclica, do artigo 
6º do Decreto-Lei 200, com base na relação 
dinâmica e processualmente conectada entre 
planejamento,  execução e controle.  
Traduzindo para a área do Direito de forma um 
tanto reduzida e quiçá grosseira, a noção de 
política pública, ao meu sentir, corresponde a 
u m  c i c l o  d e c i s ó r i o ,  f i n a l í s t i c o  e  
processualmente voltado ao cumprimento dos 
ditames constitucionais, organizado em torno 
dessas três grandes fases: planejar, executar e 
controlar.

POLÍTICAS pÚblicAs e
controle do ciclo 

orçamentário
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Nosso país planeja mal, porque sequer formula 
adequadamente o diagnóstico dos seus 
problemas, daí porque não sabe arrolar e 
avaliar soluções possíveis a pretexto de 
prognóstico. O curto prazo e o caráter 
protocolar do planejamento agravam a falta de 
clareza sobre nossas prioridades sociais e 
sobre quais rotas de enfrentamento poderiam 
ser adotadas.

Talvez, o ponto mais frágil do ciclo das políticas 
públicas resida na transição do planejamento 
para  a  execução,  com o déf ic i t  de  
coordenação, momento em que deveriam ser 
b e m  d i s t r i b u í d a s  e  a v a l i a d a s  a s  
responsabilidades a respeito daquilo que foi 
planejado/deliberado. Ninguém se sente 
pessoalmente responsável no Brasil pela 
execução das prioridades eleitas na etapa do 
planejamento. Sempre há federativa e 
politicamente jogos de empurra-empurra e 
uma forte tendência de captura dos ocupantes 
de cargo comissionado para atender a 
finalidades privadas, em detrimento do 
alcance das metas concebidas republicana e 
democraticamente nas peças de planejamento 
setorial e orçamentário.

Em uma espécie de círculo vicioso, quando o 
Estado precariamente se ocupa de avaliar as 
possibilidades de execução das escolhas 
p r i m o r d i a i s  j á  f e i t a s  n a s  p e ç a s  d e  
planejamento, sequer consegue conceber os 
custos e os riscos acerca das várias formas de 
descentralização que se lhe apresentam em 
cada caso.

Infelizmente o gestor não sabe aferir a 
economicidade das diversas possibilidades 
que a realidade lhe oferta: execução direta 
pelo poder público, descentralização para a 
iniciativa privada por meio de parcerias 
público-privadas, repasses ao terceiro setor, 
contratos administrativos, fomento ao 
mercado por meio de renúncias fiscais e 
créditos subsidiados ou mesmo se coordena 
federativamente em consórcios públicos etc. 

Nesse aspecto temos um problema colossal de 
monitoramento da qualidade do gasto público 
(incluído o gasto tributário) diante do custo de 
oportunidade de outras formas possíveis de 
execução da política pública.

A última etapa do ciclo jurídico, por assim dizer, 
da política pública diz respeito ao controle. 
Nela temos um papel extremamente 
importante e ainda subutilizado na tutela 
coletiva que é a força pedagógica do controle, 
a qual tem a sensível capacidade de 
retroalimentar o ciclo com base no diálogo que 
vise construir alternativas e rotas de correções 
para os erros diagnosticados no planejamento 
e na execução. O controle não pode ser só 
r e p r e s s i v o ,  p o r q u e  e l e  é  c a p a z  
pedagogicamente de retroalimentar todo o 
ciclo, aprimorando os déficits de cobertura do 
planejamento e refutando os atos imotivados 
e abusivos da execução.

Tudo isso digo para fundamentar minha 
percepção de que política pública é um ciclo de 
identificação e, tanto quanto possível, de 
resolução dos problemas atinentes à vida em 
sociedade, cujo termômetro jurídico mais 
sensível é o déficit de efetividade dos direitos 
fundamentais. Tal ciclo, como já dito, perfaz-se 
em três grandes esforços inter-relacionados e 
igualmente complexos: planejar, executar e 
controlar.
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À luz do Decreto-Lei 200/1967, bem sabemos 
que a política pública é um ciclo que se 
retroalimenta, que deveria se fortalecer 
dinamicamente. Se tivéssemos essa leitura 
íntegra de que política pública é planejar, 
executar e controlar para melhor corrigir, 
fundamentar e aprimorar a próxima etapa de 
planejamento, nós buscaríamos soluções mais 
sistêmicas, em vez de só apenas “enxugar 
gelo” e responsabilizar isoladamente alguns 
gestores, sem, de fato, enfrentarmos as causas 
dos nossos problemas.

Então, a perspectiva mais clara do que seja o 
conceito de política pública seria um conceito 
dinâmico, semelhante, embora não se esgote 
no conceito de processo, em que as etapas de 
planejamento, execução e controle se inter-
relacionam, se corrigem, se aprimoram ou se 
deterioram se não conseguimos efetivamente 
operar constitucionalmente segundo essa 
perspectiva.

Como perceber e superar as insuficiências em 
torno da ideia de política pública?

Eu vejo que nós, no âmbito  jurídico, pensamos 
p o l í t i c a  p ú b l i c a  m u i t o  p e l o  p r i s m a   
reducionista da execução realizada pelo 
Estado. Talvez seja por isso que eu não goste 
de falar da noção de política pública 
estritamente como processo (como se fosse 
uma sucessão de procedimentos como a 
licitação, a contratação ou a formalização de 
quaisquer atos de execução orçamentária) ou 
mesmo só como escolha de programas (algo 
adstrito ao planejamento).

Para mim, política pública é ciclo decisório, em 
que há uma dinâmica experimentação social 
acerca dos problemas e soluções que afetam a 
coletividade ou determinados cidadãos, cuja 
materialização se dá na interface entre as três 
grandes etapas do planejamento, da execução 
e do controle. 

Insisto: eu não  posso resumir política pública à 
licitação, à desapropriação, às leis do ciclo 
orçamentário, ao planejamento setorial, 
tampouco é possível resumir tal conceito 
apenas ao controle repressivo, esse controle 
judicializado. Eu tenho que integrar e 
compreender a complexidade da política 
pública. Essa seria uma abordagem para nós 
c o m e ç a r m o s  a  s u p e r a r  e s s e  d é f i c i t  
interpretativo, essas insuficiências analíticas 
que o termo envolve.

Do ponto de vista dos princípios que 
envolvem a política pública, quais seriam os 
preceitos fundamentais que devem ser 
abordados?

Ainda não há uma doutrina sistemática em 
torno do conteúdo jurídico das políticas 
públicas, muito embora alguns esforços 
doutrinários venham sendo feitos e cito, em 
especial, os esforços das professoras Maria 
Paula Dallari Bucci e Vanice Lírio do Valle, bem 
como os estudos do professor Ingo Wolfgang 
Sarlet em relação à eficácia dos direitos 
fundamentais. Na área do Direito Financeiro há 
um grande somatório de reflexões sobre a 
qualidade do gasto público, o financiamento 
dos direitos fundamentais e mesmo a sua 
relação com o planejamento setorial (a 
exemplo do Plano Nacional de Educação e dos 
planos nacional, estaduais e municipais de 
saúde).

Dito isso, é importante considerar que os 
princípios – que mais ou menos estreitam  o 
atingimento dos direitos fundamentais em 
torno de políticas públicas – merecem uma 
abordagem mais complexa que busque 
integrar aquilo que os ramos do Direito 
Constitucional, Administrativo e Financeiro 
apartadamente estudam.

Ora, devemos fazer dialogar entre si princípios 
como continuidade do serviço público, 
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indisponibilidade do interesse público pelo 
agente part icular  que o administra,  
integridade da Constituição, vedação de 
retrocesso, máxima eficácia dos direitos 
fundamentais, orçamento bruto, gestão fiscal 
intertemporalmente responsável, mínimo 
existencial, economicidade, legalidade 
administrativa e orçamentária etc.

Com a ampliação desse escopo principiológico, 
seria mais fácil para o operador do Direito ter 
clareza, por exemplo, sobre a legitimidade 
decisória do que for feito em nome do Estado 
dentro das leis orçamentárias ou da sua 
execução, a título de prioridade alocativa. Ou 
seja, nenhum centavo de despesa pode ser 
feito, e agora cada vez mais temos consciência 
de que nenhuma renúncia de receita pode ser 
concedida, nenhum incentivo ao mercado a 
título de crédito subsidiado pode ser dado sem 
essa integridade interpretativa. O controle 
jurídico do ciclo orçamentário é o primeiro 
passo,  é  um importante  parâmetro  
o p e r a c i o n a l  s o b r e  o  e s t á g i o  d e  
(des)cumprimento da Constituição e do 
alcance (ou não) da máxima eficácia dos 
direitos fundamentais. 

Noutro exemplo, entendo ser urgente alargar 
a compreensão do papel do controle, 
majorando seu caráter preventivo em relação 
a quem quer que administre, execute ou 
receba recursos públicos. O dever de 
conformidade no trato de tais recursos 
(compliance) pressupõe a submissão de todos 
ao dever de prestar contas, na forma do artigo 
70 da Constituição de 1988, de modo que 
devemos sempre lidar com a presunção de 
irregularidade de quaisquer despesas ou 
renúncias de receitas onde não tenha sido 
exaustivamente comprovado o regular 
emprego dos recursos públicos. Precisamos 
exigir motivação sempre diante da aventada 
“discricionariedade orçamentário-financeira”. 
Para tanto, precisamos manejar a força 
pujante e ainda subutilizada pelo Ministério 
Público do instituto da inversão do ônus da 

prova em favor do controle, tal como previsto 
no artigo 93 do Decreto-Lei 200/1967.

Hoje cada vez mais a Lei Anticorrupção nos dá 
essa perspectiva de um controle que vai, sim, 
responsabilizar objetivamente as empresas e o 
terceiro setor, quando receberem recursos 
p ú b l i c o s  e  n ã o  s e  d e s i n c u m b i r e m  
exaustivamente do dever de prestar contas 
quanto aos resultados entregues e quanto à 
economicidade do que foi alcançado às 
expensas do erário.

Eis o sentido do que eu chamo de escopo 
principiológico das políticas públicas, na 
conjugação interpretativa dos institutos do 
Direito Administrativo, do Direito Financeiro e 
do Direito Constitucional.

No contexto atual das políticas públicas, como 
entender o controle da eficácia dos direitos 
fundamentais?

Hoje vemos a judicialização de medicamentos, 
de acesso a vagas em creches, há demandas 
mesmo em relação à existência ainda de lixões, 
ao sistema prisional e até acerca da falta de 
transporte coletivo adequado. 

No quadro atual do debate sobre o controle de 
políticas públicas, não adianta apostar apenas 
na tutela individual. Talvez haja consenso, 
inclusive entre os magistrados, de que o 
fenômeno da judicialização hoje chegou a um 
ponto de saturação, quiçá de encruzilhada.

Há uma encruzilhada interpretativa em relação 
à forma como se interpreta a política pública 
apenas do ponto de vista do direito individual 
de quem reclama a sua prestação individual 
diante do Estado. Não podemos nos deixar 
reféns desse ponto de vista. É preciso talvez 
agora retomar a perspectiva das escolhas da 
sociedade já consignadas nas leis do ciclo 
orçamentário e do planejamento setorial. 
Precisamos pensar o controle da política 

pública à luz da máxima eficácia do 
planejamento.

O desafio que eu peço aos colegas do 
Ministério Público, quando forem ler e buscar 
implementar as Recomendações nº 44 e nº 48 
do CNMP, ambas editadas em 2016, é que 
extraiam dali a centralidade do planejamento 
setorial para o ciclo orçamentário. O ponto de 
partida é esse. Em que medida as leis 
orçamentárias, de diretrizes orçamentárias e 
do Plano Plurianual são consonantes e, de fato, 
garantem a execução para  o  p lano 
nacional/estadual/municipal de saúde ou de 
educação?

Qual é o diagnóstico já feito a partir da base da 
soc iedade e  dos  representantes  no 
Parlamento sobre as fragilidades naquele 
município, naquele estado, ou mesmo no nível 
federal para tais políticas públicas?

Nós temos que inclusive exigir que os pisos, os 
deveres de gasto mínimo em saúde e educação 
cumpram as metas e estratégias do 
planejamento setorial. É dizer: não cabe 
discricionariedade ao gestor para gastar de 
qualquer jeito o piso da educação, o piso da 
saúde. Não há discricionariedade para gastar 
mal. Tem que gastar de forma finalisticamente 
orientada ao cumprimento das obrigações 
constitucionais e legais de fazer, operacionais 
e detidamente previstas no planejamento da 
saúde e da educação.

Isso eu vou insistir: se queremos dar um salto 
qualitativo no controle de políticas públicas, 
precisamos exigir o cumprimento do 
planejamento setorial, considerando suas 
metas e estratégias formalmente como 
obrigações legais de fazer e, portanto, 
exigíveis no ciclo orçamentário. Talvez seja 
exatamente esse o grande eixo. As obrigações 
constitucionais e legais de fazer são 
materializadas nas metas e estratégias dos 
planos de saúde e de educação, vinculam o 
conteúdo substantivamente dos gastos 

mínimos em tais sensíveis políticas públicas, 
inclusive para fins de perfazimento finalístico 
do piso constitucional que rege a matéria.

Qual seria o eixo jurídico de aproximação que 
orienta a atuação do Promotor de Justiça no 
controle de políticas públicas?

Tanto nas etapas do planejamento, da 
execução e do controle, o eixo é a integração 
clara, consistente, nuclear do planejamento 
setorial com a previsão e a execução dos 
recursos orçamentários correspondentes. 
Todo o restante, os processos licitatórios, os 
contratos celebrados, os convênios, a 
contratação de mão de obra (seja por concurso 
para provimento de cargos, empregos e 
funções públicas, como contratos temporários 
quaisquer, terceirização), enfim quaisquer 
opções, decorre desse eixo inicial. Mais ou 
menos atuação direta, mais ou menos parceria 
com o terceiro setor, mais ou menos renúncias 
fiscais como fomento indireto à atuação do 
mercado são consequências que provêm 
dessa escolha inaugural feita no plano de 
educação e no plano de saúde de cada ente da 
federação.

Precisamos fincar a origem do debate atual 
s o b r e  a  i n e f e t i v i d a d e  d o s  d i r e i t o s  
fundamentais da saúde e da educação na 
fragilidade do planejamento. Nós não 
exigimos a máxima vinculação do gestor ao 
planejamento que ele elabora. Eu gostaria de 
propor aos colegas uma frase que lhes 
alimente o espírito na tutela coletiva da saúde 
e da educação. Precisamos dizer ao gestor, ao 
legislador e à sociedade: “suportem o 
planejamento que vocês fizeram”. 

Precisamos dizer ao gestor, 
ao legislador e à sociedade:
suportem o planejamento 

que fizeram.
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indisponibilidade do interesse público pelo 
agente part icular  que o administra,  
integridade da Constituição, vedação de 
retrocesso, máxima eficácia dos direitos 
fundamentais, orçamento bruto, gestão fiscal 
intertemporalmente responsável, mínimo 
existencial, economicidade, legalidade 
administrativa e orçamentária etc.

Com a ampliação desse escopo principiológico, 
seria mais fácil para o operador do Direito ter 
clareza, por exemplo, sobre a legitimidade 
decisória do que for feito em nome do Estado 
dentro das leis orçamentárias ou da sua 
execução, a título de prioridade alocativa. Ou 
seja, nenhum centavo de despesa pode ser 
feito, e agora cada vez mais temos consciência 
de que nenhuma renúncia de receita pode ser 
concedida, nenhum incentivo ao mercado a 
título de crédito subsidiado pode ser dado sem 
essa integridade interpretativa. O controle 
jurídico do ciclo orçamentário é o primeiro 
passo,  é  um importante  parâmetro  
o p e r a c i o n a l  s o b r e  o  e s t á g i o  d e  
(des)cumprimento da Constituição e do 
alcance (ou não) da máxima eficácia dos 
direitos fundamentais. 

Noutro exemplo, entendo ser urgente alargar 
a compreensão do papel do controle, 
majorando seu caráter preventivo em relação 
a quem quer que administre, execute ou 
receba recursos públicos. O dever de 
conformidade no trato de tais recursos 
(compliance) pressupõe a submissão de todos 
ao dever de prestar contas, na forma do artigo 
70 da Constituição de 1988, de modo que 
devemos sempre lidar com a presunção de 
irregularidade de quaisquer despesas ou 
renúncias de receitas onde não tenha sido 
exaustivamente comprovado o regular 
emprego dos recursos públicos. Precisamos 
exigir motivação sempre diante da aventada 
“discricionariedade orçamentário-financeira”. 
Para tanto, precisamos manejar a força 
pujante e ainda subutilizada pelo Ministério 
Público do instituto da inversão do ônus da 

prova em favor do controle, tal como previsto 
no artigo 93 do Decreto-Lei 200/1967.
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pública à luz da máxima eficácia do 
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constitucionais e legais de fazer, operacionais 
e detidamente previstas no planejamento da 
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exigíveis no ciclo orçamentário. Talvez seja 
exatamente esse o grande eixo. As obrigações 
constitucionais e legais de fazer são 
materializadas nas metas e estratégias dos 
planos de saúde e de educação, vinculam o 
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mínimos em tais sensíveis políticas públicas, 
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planejamento que ele elabora. Eu gostaria de 
propor aos colegas uma frase que lhes 
alimente o espírito na tutela coletiva da saúde 
e da educação. Precisamos dizer ao gestor, ao 
legislador e à sociedade: “suportem o 
planejamento que vocês fizeram”. 

Precisamos dizer ao gestor, 
ao legislador e à sociedade:
suportem o planejamento 

que fizeram.

‘‘

’’

PARQUET EM FOCO - VOL. 2 - N. 2
ENTREVISTA



1312

São os gestores, os legisladores e a sociedade 
que democraticamente aprovam os planos 
setoriais da educação e da saúde, ora, é 
preciso,  pois ,  que e les  suportem o 
planejamento realizado, devendo os primeiros 
serem chamados a motivar qualquer ato de 
execução que implique desvio de rota. Em tais 
instrumentos normativos encontramos as 
nossas linhas estruturais de identificação 
jurídica sobre quais são as prioridades no 
Estado para os direitos fundamentais e que, 
uma vez definidos em lei como tal, são 
obrigações constitucionais e legais de fazer 
que materializam o conteúdo do direito 
fundamental ,  inc lus ive para f ins  de 
perfazimento do dever de gasto mínimo em 
tais setores.

É como se ali residissem o conteúdo do mínimo 
existencial da saúde e o conteúdo do mínimo 
existencial da  educação. Nada há de mais 
prioritário, mais estrutural do que esse 
conjunto de metas e estratégias que devem ter 
previsão orçamentária suficiente e que depois, 
durante a execução orçamentária, o seu 
descumprimento deve exigir motivação caso 
elas não sejam cumpridas. A discricionariedade 
orçamentária precisa ser controlada, inclusive 
considerando o dever de motivação sobre as 
r o t a s  d e  d e s c u m p r i m e n t o  e / o u  d e  
afastamento em relação ao planejado na 
forma da lei.

Por fim, o controle tem de assumir o 
pedagógico papel de abordar o déficit de 
cobertura. Ora, a série histórica de demandas 
judiciais tem que ser lida, no mínimo, como um 
diagnóstico de déficit de cobertura do 
planejamento, para que, na próxima etapa, a 
sociedade consiga enxergar como enfrentá-lo.

A judicialização tem de servir como uma 
espécie de diagnóstico do déficit de cobertura 
p a r a  i m p a c t a r  o  p r ó x i m o  c i c l o  d e  
planejamento. Aliás, esse foi o exemplo bem 
decidido da trajetória de demandas judiciais na 
área de doenças sexualmente transmissíveis e 
da aids na década de 1990. As decisões 

individuais sobre coquetéis antirretrovirais 
para pacientes com aids somente impactaram 
a política pública por inteiro, quando o 
Executivo incorporou o diagnóstico ali feito de 
déficit de cobertura e, a partir daí, nós tivemos 
uma solução universal com ganho de escala 
nas aquisições, na dispensação a todos os 
cidadãos em igual situação jurídica e na relação 
com a indústria farmacêutica (licença 
compulsória). O somatório de tais opções se 
presta a universalizar acesso, baratear custos e 
resguardar a equidade da própria política 
pública.

Então, eu peço aos colegas: elejam o norte de 
atuação da tutela coletiva em torno da máxima 
vinculação ao planejamento setorial com a 
consequência correspondente para o 
conteúdo substantivo dos pisos em saúde e 
educação.

Não é dado ao gestor gastar, de qualquer jeito, 
o dinheiro da saúde e da educação. É para 
cumprir as obrigações legais e constitucionais 
previstas no planejamento setorial. E, na etapa 
da execução, o descumprimento tem que ser 
motivado sob pena de desvio de finalidade e, 
por conseguinte, de abuso de poder. 
Precisamos ter em mira a busca por um 
controle  capaz de retroal imentar  o  
planejamento, apontando os seus déficits de 
diagnóstico, mostrando que o planejamento, 
às vezes, deixou algum volume expressivo de 
beneficiários a descoberto. Eis um ponto de 
partida muito importante porque o controle 
institucional pedagógico, juntamente com a 
participação da sociedade, é capaz de induzir 
um ciclo virtuoso de aperfeiçoamento da 
política pública.

Existe um caminho mais adequado para 
pensar a política pública e conseguir avanços?

Digo, em um esforço muito claro e aproximado 
de reflexão, que não falta fundamentação 
normativa às políticas públicas brasileiras. A 
atual dificuldade dos colegas em pensar as 
políticas públicas não é propriamente por falta 
de previsão legal em nosso ordenamento 
positivo. Existe bastante consistência jurídica 
já nas nossas leis. Temos todo um arcabouço 
normatizado a respeito de como enfrentar as 
omissões e as ações governamentais.

O que nos falta é coragem de começar a 
acompanhar de perto o orçamento, a 
execução orçamentária. É enfrentar mais de 
perto que cada ato de empenho, cada ato de 
liquidação, cada ato de geração de renúncia de 
receita, de contingenciamento etc. são atos 
administrativos que merecem, por exemplo, 
ser controlados até mesmo no âmbito da Lei de 
Ação Popular (em seus cinco elementos: 
forma,  motivo,  objeto,  f inal idade e  
competência). 

Se t ivermos coragem de começar o 
enfrentamento das escolhas alocativas do 
Estado, por onde o dinheiro passa, vamos 
inclusive entender melhor o sentido da frase 
do ex-ministro Carlos Ayres Britto, quando do 
j u l g a m e n t o  d a  A ç ã o  D i r e t a  d e  
Inconstitucionalidade nº 4048. 

Naquela ocasião, o ex-ministro Ayres Britto 
disse uma frase fortíssima e que a maioria da 
comunidade jurídica não entendeu o alcance: 
“abaixo da Constituição, a lei mais importante 
da República é a lei de orçamento”. Eu vou 
repetir porque isso é muito forte: “abaixo da 
Constituição, a lei mais importante é a lei 
orçamentária”. A sociedade ainda não tem a 
clareza de tal importância: é por onde passa o 
dinheiro que se definem, na prática, as 
prioridades do Estado. 

Precisamos controlar  as  pr ior idades 
alocativas, os caminhos por onde passa o 
dinheiro da sociedade, as decisões coletivas 
tomadas com os recursos previstos no 
orçamento ou mesmo fora do c ic lo 
orçamentário (como as renúncias fiscais e os 
créditos subsidiados).

S e  n ã o  c o m e ç a r m o s  a  t e m a t i z a r  
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e  t a i s  e s c o l h a s  
orçamentárias, efetivamente a sociedade 
continuará a ter um contingente de 10 milhões 
de crianças e jovens fora da escola; miséria 
cada vez mais avolumada; incapacidade de 
enfrentar o desmonte do SUS e do SUAS; caos 
prisional e uma insegurança pública cavalar. 
Tudo isso faz parecer ou dá a entender que nós 
(sociedade) somos ineptos ou incapazes de 
pensar nossos problemas. Ora, os problemas 
estão relativamente diagnosticados. A minha 
principal indagação aos colegas do Ministério 
Público é por que não extraímos consequência 
do planejamento já formulado?

E qual seria o ponto de partida?

Não é reinventando a roda que avançaremos. 
O ponto de partida do que temos a fazer 
começa na execução do planejamento setorial 
já formulado no Brasil há muito tempo. 

Outro problema severo é por que não fazemos 
frente ao debate do inchaço de pessoal no 
Estado? Cabides de emprego expressivos, 
porque não conseguimos efetivamente avaliar 
e monitorar o desempenho dos servidores 
para todos os efeitos, não só de redução linear 
do gasto com pessoal na forma do artigo 169  
da  Constituição, mas também para fins de 
avaliação periódica do desempenho a que se 
refere o artigo 41 da Constituição e mesmo aos 
artigos 94 e 95 do Decreto-Lei 200/1967.

Seria um salto copernicano, 
uma revolução, se conseguíssemos 

devolver também para o 
cidadão o acompanhamento 

próximo da realidade 
daquilo que lhe diz respeito.

‘‘

’’
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Tudo isso eu digo para que comecemos a lidar 
com a perspectiva de que os problemas são 
antigos e complexos, mas não é porque são 
assim que deixaram de ser problemas. Eles já 
estão diagnosticados, já estão relativamente 
assentados na concepção do nosso 
planejamento setorial e nas mazelas da nossa 
execução errática de políticas públicas.

O que falta é darmos continuidade à sua 
execução, exigindo inclusive maior rigor nas 
escolhas alocativas do ciclo orçamentário,  
proibindo ou tentando mitigar abertura de 
créditos adicionais suplementares de forma 
francamente dessarroada, como se fossem 
“cheques em branco”, reduzindo também a 
fronteira da discricionariedade sobre gastar de 
qualquer jeito o dinheiro vinculado da saúde e 
da educação, enxergando a consequência das 
escolhas que o gestor faz na sua relação com o 
mercado a título de renúncias fiscais, de 
créditos subsidiados e extraindo cada vez 
mais, no controle, um papel pedagógico.

Não adianta termos esse esforço imenso de 
combate à corrupção apenas em sentido 
repressivo se nós não retroalimentarmos esse 
ciclo da política pública em torno da ideia de 
integridade, de compliance, exigindo que 
todas as empresas, todos os beneficiários de 
repasses ao terceiro setor também tenham o 
d e v e r  e x a u s t i v o  d e  p r e s t a r  c o n t a s  
concomitantemente.

Eu falo isso com muita tranquilidade, a aferição 
hoje que nós usualmente fazemos do menor 
preço, por exemplo, na licitação fica só e 
somente só presa lá na fase de adjudicação do 
objeto, quando, na verdade, deveria também 
vir a cada ato de liquidação de despesas, a cada 
momento de comprovação de que a empresa 
executou o contrato na forma contratada e 
dentro dos princípios constitucionais.

Ora, se nós quando vamos comprar qualquer 
objeto pesquisamos na Internet os preços 
praticados no mercado, por que não atualizar a 

comprovação de economicidade dos preços 
p r a t i c a d o s  n o  c o n t r a t o  d e  f o r m a  
concomitante ao momento da liquidação da 
despesa?

Precisamos exigir aplicativos hoje muito 
democratizados, aplicativos de smartphones, 
para permitirmos, por exemplo, que os 
próprios alunos fiscalizem a merenda que eles 
estão recebendo nas escolas, em quantidade, 
qualidade e em consonância, ou não, com os 
preços referenciais do mercado.

Seria um salto copernicano, uma revolução, se 
conseguíssemos devolver também para o 
cidadão o acompanhamento próximo da 
realidade daquilo que lhe diz respeito.

O aluno fiscalizar a qualidade e a quantidade da 
merenda, se o preço referencial entregue pela 
empresa é consonante com a média do 
mercado, fortaleceria o próprio cidadão. Tudo 
isso dentro da perspectiva mais clara, mais 
óbvia, de que a democracia não se reduz 
apenas a participação nas eleições, muito pelo 
contrário, quem delega poder também tem 
todo o direito de fiscalizá-lo.

Então, na vigilância do exercício do poder, do 
regular emprego dos recursos públicos, nós 
temos de criar alternativas para o cidadão 
participar. A sugestão que fiz há pouco é uma 
forma com a qual nós podemos multiplicar as 
instâncias de controle social, fortalecer os 
conselhos sociais, a partir mesmo dessa 
sociedade de inteligência para a qual estamos 
a caminhar.  A era da informação está posta.

P r e c i s a m o s  r e a l m e n t e  m u l t i p l i c a r  a  
capacidade da sociedade de ter essa vigilância 
permanente, esse controle concomitante da 
execução que retroalimenta o planejamento
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